PARECER N.º
  1238, DE 2004

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 917, DE 2003  




De autoria do nobre Deputado Souza Santos, o Projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigação do Cadastro de Reclamações Fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, determinada pelo artigo 44 da Lei Federal 8079, de 1990 – Código de Proteção e Defesa do Consumidor. 





No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para exame das Comissões de Constituição e Justiça, Defesa dos Direitos do Consumidor e de Finanças e Orçamento. 

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, esta manifestou-se favoravelmente ao Projeto.  

A seguir, o Projeto foi enviado à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, para ser apreciado quanto ao mérito da matéria, conforme determina o § 21 do artigo 31 da XI Consolidação do Regimento Interno, que manifestou-se favorável ao Projeto. 

Cabe agora, nesta Comissão de Finanças e Orçamento, apreciar a matéria quanto aos aspectos financeiros e orçamentários.   

Ao analisarmos a matéria, verificamos tratar-se de Projeto de Lei que pretende disciplinar a apresentação e divulgação dos dados constantes do Cadastro de Reclamações Fundamentadas, mantido pelos órgãos públicos de Defesa do Consumidor. 

Não existindo óbices de natureza financeira e orçamentária, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 917, de 2003.  

a) ROBERTO ENGLER - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 31/8/2004

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – Presidente
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